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PODER JUDICIÁRIO 
JUSTIÇA FEDERAL DE PRIMEIRA INSTÂNCIA 
SUBSEÇÃO JUDICIÁRIA DE PARAGOMINAS-JEF ADJ - PARAGOMINAS 
 
 

Juiz Titular : DR. PAULO CESAR MOY ANAISSE 

Juiza Substit. : DRA. LORENA DE SOUSA COSTA 

Dir. Secret. : LORAYNE MURARO DE FREITAS 

 
 

EXPEDIENTE DO DIA 27 DE SETEMBRO DE 2021 
 
AUTOS COM DESPACHO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) : 
 
Numeração única: 1514-12.2018.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  MARIA EUNICE DE JESUS AMPARO 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
Requerida a habilitação nos autos (fls. 86/101), intime-se o requerido para que, no prazo de 05 (cinco) dias, se pronuncie, nos 
termos do artigo 690 do CPC (...) 
 
Numeração única: 2888-63.2018.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  MARIA DE FATIMA DAMASCENO DE SOUSA 

ADVG.  :  PA00010855 - CIRIA NAZARE DO SOCORRO BATISTA DOS SANTOS 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
(...) indefiro o pedido de multa formulado pelo autor. (...) Em seguida, arquivem-se os presentes autos (...) 
 
AUTOS COM ATO ORDINATÓRIO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) : 
 
Numeração única: 1380-53.2016.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  ANTONIO FERREIRA DE SOUSA 

ADVG.  :  PA00013657 - JEDYANE COSTA DE SOUZA 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
(...) Intime-se a parte autora acerca da implantação do benefício, bem como, no prazo de 10 (dez) dias, apresentar renuncia ao 
teto do juizado. 
 
Numeração única: 506-34.2017.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  PATRICIA AMORIM DE BRITO E OUTROS 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
(...) intime-se a parte autora para no prazo de 5 (cinco) dias apresentar renúncia ao teto do juizado. 
 
Numeração única: 2236-46.2018.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  MARIA SUELI DE SOUZA GOMES 

ADVG.  :  PA00024349 - GIORGE DENIS HAMMES 

ADVG.  :  PA0022547A - ANA CLAUDIA RIGO HAMMES 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
Numeração única: 3108-95.2017.4.01.3906 
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CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  MARIA EDITE LIMA ANDRADE 

ADVG.  :  PA00016938 - SEBASTIAO LOPES BORGES 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
(...) Intime-se a parte autora acerca da implantação do benefício. 
 
Numeração única: 2418-32.2018.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  PAULO LOPES FURTADO 

ADVG.  :  PA00008021 - MANOEL MENDES NETO 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
Numeração única: 908-18.2017.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  CARINA CORREA ALVES E OUTROS 

ADVG.  :  PA00005201 - ELDELY DA SILVA HUBNER 

ADVG.  :  PA00021888 - BARBARA DA SILVA RONI LEAL 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 
 
Numeração única: 908-81.2018.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  LEONCIO LOBO SOUSA 

ADVG.  :  PA00022888 - KEISE DA SILVA MARIA 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
Intime-se a parte autora beneficiária do inteiro teor do ofício que informa a disponibilização de valores 
 
Numeração única: 1510-72.2018.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  MAURICIO CARDOSO NASCIMENTO 

ADVG.  :  PA00021357 - WILLIAM VIANA DA SILVA 

ADVG.  :  PA00023651 - SABRINA DE PONTES ARAUJO 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
Numeração única: 2630-87.2017.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  JULINALDA TEIXEIRA MONTEIRO 

ADVG.  :  PA00017966 - ALEILANY GLEICE CAMPOS DE OLIVEIRA 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

CURADOR  :  MARIA DO CARMO TEIXEIRA 

 
 
Numeração única: 3708-82.2018.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  MARIA DOS SANTOS GALDINO 

ADVG.  :  PA00023652 - MARA TAMIRES BEZERRA LIMA 

ADVG.  :  PA00025334 - ROSILENE DE SOUZA SILVA 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
Numeração única: 4446-70.2018.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  MARIA RAIMUNDA DA CONCEICAO SANTOS 

ADVG.  :  PA00010855 - CIRIA NAZARE DO SOCORRO BATISTA DOS SANTOS 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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O Exmo. Sr. Juiz exarou : 
(...) dê-se vista às partes acerca dos cálculos e da expedição da(s) RPV(s), para querendo, apresentar manifestação no prazo 
de 5 (cinco) dias. 
 
AUTOS COM DESPACHO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) : 
 
AUTOS COM DESPACHO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) : 
 
Numeração única: 2273-10.2017.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  MARIA ROSINETE MENDES PINHEIRO 

ADVG.  :  PA00021357 - WILLIAM VIANA DA SILVA 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
Trata-se de recurso inominado interposto em face de sentença que julgou procedente o pedido da inicial. Intime-se o requerido 
para oferecer contarrazões no prazo legal. Decorrido o prazo, com ou sem apresentação das contrarrazões, remetam-se os 
autos à Egrégia Turma Recursal. 
 
Numeração única: 1417-51.2014.4.01.3906 
CÍVEL / SERVIÇO PÚBLICO / JEF 
 

AUTOR  :  MIGUEL TEODORICO DE BRITO NUNES E OUTRO 

ADVG.  :  PA00008414 - PEDRO PAULO CAVALERO DOS SANTOS 

ADVG.  :  PA00017038 - VIRGILIO ALBERTO AZEVEDO MOURA 

ADVG.  :  PA00015953 - DENIS VALE MORAES REGO DE MELO 

ADVG.  :  PA00009873 - MARCO APOLO SANTANA LEAO 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DE COLONIZACAO E REFORMA AGRARIA - INCRA 

 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
Considerando a certidão de óbito de fl. 115 e os documentos de fls. 114/116 e 119/126, determino que a secretaria deste juízo 
proceda à habilitação, como sucessora do autor, a seguinte herdeira: RAIMUNDA DOS ANJOS OLIVEIRA NUNES (...) 
 
Numeração única: 2259-89.2018.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  MARIA ALBENISA DOS SANTOS OLIVEIRA 

ADVG.  :  PA00021096 - MARIA CICERA DA SILVA BRITO 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
(...) intimem-se as partes para manifestação sobre os cálculos apresentados. Após, conclusos. 
 
AUTOS COM ATO ORDINATÓRIO 
 
No(s) processo(s) abaixo relacionado(s) : 
 
Numeração única: 1315-24.2017.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  RODRIGO DA SILVA BRITO E OUTRO 

ADVG.  :  PA00023274 - TAYNARA BASTOS MENEZES 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL 

 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
Intime-se a parte autora beneficiária do inteiro teor do ofício que informa a disponibilização de valores 
 
Numeração única: 1771-71.2017.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  MARIA JULIANA DE SOUSA 

ADVG.  :  PA00023652 - MARA TAMIRES BEZERRA LIMA 

ADVG.  :  PA00025334 - ROSILENE DE SOUZA SILVA 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 
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Numeração única: 785-83.2018.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  LUIZ ANDRADE DO CARMO 

ADVG.  :  PA00023652 - MARA TAMIRES BEZERRA LIMA 

ADVG.  :  PA00025344 - ROSILENE DE SOUZA SILVA 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
(...) Intime-se a parte autora acerca da implantação do benefício. 
 
Numeração única: 2105-71.2018.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  MIKAEL NASCIMENTO SILVA 

ADVG.  :  PA00023652 - MARA TAMIRES BEZERRA LIMA 

ADVG.  :  PA00025334 - ROSILENE DE SOUZA SILVA 

ADVG.  :  PA00026240 - ELINA GOUVEA MEURER FERREIRA 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CURADOR  :  ROSEANE DOS SANTOS NASCIMENTO 

 
 
Numeração única: 3023-75.2018.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  RITA DE CACIA FERREIRA SOUSA 

ADVG.  :  PA00019491 - TARCISIO SAMPAIO DA SILVA 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
Numeração única: 3847-34.2018.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  RAISSA GABRIELE DE ABREU SOARES E OUTRO 

ADVG.  :  PA00016500 - JEFFERSON CARVALHO GALVAO 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

CURADOR  :  MARIA JOSE BASTOS DE ABREU 

ADVG.  :  PA00016500 - JEFFERSON CARVALHO GALVAO 

 
 
Numeração única: 3989-38.2018.4.01.3906 
CÍVEL / PREVIDENCIÁRIO / CONCESSÃO DE BENEFÍCIO / JEF 
 

AUTOR  :  MARILENE MEIRELES MUNIZ 

ADVG.  :  PA00009029 - FRANCY NARA DIAS FERNANDES PAIXAO 

REU  :  INSTITUTO NACIONAL DO SEGURO SOCIAL - INSS 

 
 
A Exma. Sra. Juiza exarou : 
(...) dê-se vista às partes acerca dos cálculos e da expedição da(s) RPV(s), para querendo, apresentar manifestação no prazo 
de 5 (cinco) dias. 
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SEÇÃO JUDICIÁRIA DO PARÁ

EDITAL

EDITAL Nº 001/2021

PROCESSO SELETIVO DE ESTAGIÁRIOS

O Diretor do Foro, em exercício, da Subseção Judiciária de Redenção, Juiz Federal Substituto HALLISSON COSTA GLÓRIA, no uso de suas atribuições legais, em conformidade com os
termos da Lei nº 11.788, de 25 de setembro de 2008, da Resolução do Conselho da Justiça Federal nº 208, de 04 de outubro de 2012 e alterações, da Resolução/PRESI nº 600-28, de 18 de dezembro de 2009,
torna público o Processo Seletivo de Estágio para Estudantes do Curso de Direito, conforme as disposições a seguir:

1 DISPOSIÇÕES GERAIS

1.1 O processo seletivo tem por finalidade o preenchimento de vagas de estágio para estudantes de Direito, que exercerão suas atividades nas diversas unidades judiciárias e/ou administrativas
da Subseção Judiciária de Redenção, bem como a formação de cadastro de reserva.

1.2 O estágio na Justiça Federal/PA exige carga horária diária de 04 (quatro) horas de atividades, e tem como contraprestação bolsa mensal de R$ 700,00 (setecentos reais), acrescida de
auxílio transporte no valor de R$ 6,00 (seis reais) por dia de atividade no mês, sendo tais elementos reajustáveis de acordo com a disponibilidade orçamentária da Justiça Federal de Primeiro Grau do Pará.

1.3 O processo seletivo será regido por este edital, e seus eventuais aditamentos, erratas, instruções, comunicados e convocações dele decorrentes, obedecida a legislação atinente, sendo que a
execução realizar-se-á sob a responsabilidade da Comissão prevista na Portaria SSJ/RDO nº 14/2021 desta Subseção Judiciária.

1.4 O ato de inscrição implica a plena concordância por parte do candidato com as normas deste edital, sobre as quais não poderá alegar desconhecimento.

1.5 A participação no presente processo seletivo é aberta a todos os estudantes do curso de graduação em Direito interessados, sendo que a contratação do candidato aprovado e convocado
para o preenchimento de vaga está condicionada ao efetivo cumprimento dos requisitos quanto ao período acadêmico mínimo e máximo, à regularidade documental e às condições de saúde física e mental do
convocado.

2 REQUISITOS PARA A CONTRATAÇÃO DO CANDIDATO APROVADO

2.1 Os requisitos para a contratação do estudante de Direito aprovado neste processo seletivo são os seguintes:

2.1.1 Somente poderá ser contratado o candidato regularmente matriculado em instituição de ensino superior conveniada com a Subseção Judiciária de Redenção que, na época da contratação
preencher os seguintes requisitos:

CURSO CONCLUÍDO NO MÍNIMO ESTAR CURSANDO NO MÁXIMO

Direito 4º semestre 8º semestre

2.2 Aceitando a vaga para a qual foi convocado, o candidato aprovado terá 05 (cinco) dias úteis para providenciar e apresentar a documentação necessária para o ingresso nas atividades de
estágio, a saber:

a) Declaração da instituição de ensino de que o candidato é aluno regularmente matriculado;

b) RG e CPF válidos; 

c) Comprovante de residência; 

d) 01 (uma) foto 3x4;

e) Título de eleitor e comprovante de quitação eleitoral; 

f) Aptidão física e mental comprovada através de atestado médico.

2.3 A aprovação no processo seletivo não gera direito à contratação, mas apenas expectativa de ser convocado para preencher vaga de estágio.

2.4 As contratações para estágio dos estudantes aprovados dar-se-ão de acordo com o número de vagas, assim como de acordo com a disponibilidade orçamentária e financeira da Justiça
Federal/PA.

2.5 Os candidatos aprovados serão convocados para contratação por ordem de classificação.

2.6 O candidato convocado para a contratação não tem direito à escolha de sua unidade de lotação, competindo exclusivamente à Subseção Judiciária de Redenção, determinar sua lotação.

2.7. O candidato convocado precisará possuir meios disponíveis para, a critério da Administração, desempenhar suas atividades remotamente. 

2.8 O contrato de estágio será regido pela Lei 11.788, de 25 de setembro de 2008 e regulamentado pela Resolução do Conselho da Justiça Federal n. 208/2012 e alterações, e pela Portaria
PRESI 7013202, que autorizou a IN 13-01 ou por resolução do Conselho da Justiça Federal que venha a revogar a anteriormente mencionada.

3 DAS INSCRIÇÕES

3.1 As inscrições serão efetuadas exclusivamente nas formas descritas neste Edital.

3.2 A inscrição do candidato implicará o conhecimento das presentes instruções e a aceitação das condições do processo seletivo, tais como se acham estabelecidas neste Edital e nas normas
legais pertinentes, bem como em eventuais aditamentos e instruções específicas para a realização do certame, acerca das quais não poderá alegar desconhecimento.

3.3 Não haverá, sob qualquer pretexto, inscrição provisória, condicional, extemporânea, candidato oriundo de instituição de ensino sem convênio com a Justiça Federal - Subseção Judiciária
de Redenção ou feita por outro meio que não o estabelecido neste Edital.

3.4 No ato da inscrição os candidatos com deficiência deverão declarar a sua condição para fins de enquadramento na situação especial prevista no parágrafo 5º, do art. 17, da Lei nº
11.788/08.

3.5 A declaração falsa ou inexata dos dados constantes na Inscrição determinará o cancelamento da inscrição e anulação de todos os atos dela decorrentes, em qualquer época, sem prejuízo
das sanções civis e penais cabíveis.

3.6 As informações constantes na Inscrição são da exclusiva responsabilidade do candidato, eximindo-se a Subseção Judiciária de quaisquer atos ou fatos decorrentes de informações
incorretas, endereço de e-mail ou número de telefone inexato ou incompleto.

3.7 No ato do preenchimento da Inscrição não será exigida cópia de qualquer documento, sendo de exclusiva responsabilidade do candidato a veracidade dos dados informados.

3.8 As inscrições serão gratuitas e realizar-se-ão no período de 27/09 a 1º/10/2021, prorrogável a critério da Administração e deverão ser realizadas por meio eletrônico, mediante o envio das
informações através do link disponibilizado no endereço eletrônico  https://portal.trf1.jus.br/sjpa/concursos/estagios/estagios.htm. A relação dos inscritos será divulgada no mesmo endereço, no prazo de
05 (cinco) dias úteis após o período de inscrição, tendo o candidato prazo de 02 (dois) dias corridos, contados da publicação da relação, para impugnar eventuais inconsistências na lista final dos inscritos.

3.9 O interessado deverá ler atentamente o presente Edital, disponível no endereço eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjpa/concursos/estagios/estagios.htm, certificando-se, inclusive, se
sua respectiva instituição de ensino superior está conveniada com a Subseção Judiciária de Redenção.

4 DOS CANDIDATOS PORTADORES DE DEFICIÊNCIA

4.1 Aos portadores de deficiência é assegurado o direito de inscrição no presente processo seletivo.

4.2 Em obediência ao disposto no parágrafo 5º do artigo 17, da Lei 11.788/2008 será reservado aos candidatos aprovados portadores de deficiência, o percentual de 10% (dez) por cento das
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vagas oferecidas.

4.3 Os candidatos portadores de deficiência, resguardadas as condições previstas no Decreto Federal n. 9.508/2018, particularmente em seu art. 4º, § 1º e 2º, participarão do Processo Seletivo
em igualdade de condições com os demais candidatos, no que se refere ao conteúdo das provas, à avaliação e aos critérios de aprovação, ao dia, horário e local de aplicação das provas e à nota mínima exigida
para aprovação.

4.4 O candidato portador de deficiência aprovado e convocado será submetido à avaliação por equipe multidisciplinar, previamente à contratação, a fim de se verificar o enquadramento de sua
condição especial nas categorias legais, bem como se há compatibilidade ou não da deficiência com as atribuições do estágio.

4.5 O candidato portador de deficiência, durante o preenchimento da inscrição, além de observar os procedimentos descritos no item 3 e seus subitens deste Edital, deverá proceder da seguinte
forma:

4.5.1 informar se é portador de deficiência;

4.5.2 selecionar o tipo de deficiência;

4.5.3 especificar a deficiência;

4.5.4 informar se necessita de condições especiais para a realização das provas;

4.5.5 manifestar interesse em concorrer às vagas destinadas aos portadores de deficiência.

4.5.6 enviar laudo médico nos termos do item 4.6 e seus subitens deste Edital para o e-mail: sesap.rdo@trf1.jus.br, no prazo máximo de 5 (cinco) dias úteis, após o término do período de
inscrição.

4.6 O candidato portador de deficiência que desejar concorrer às vagas destinadas aos portadores de deficiência deverá encaminhar Laudo Médico, original ou cópia autenticada em serviço
notarial e de registros (Cartório de Notas), expedido no prazo máximo de 90 (noventa) dias antes do término das inscrições, o qual deverá atestar o tipo de deficiência, a descrição detalhada da deficiência, a
espécie e o grau ou nível de deficiência, com expressa referência ao código correspondente da Classificação Internacional de Doença – CID – com a provável causa da deficiência, bem como deverá preencher
a autodeclaração (anexo II do presente edital) e remetê-los, por e-mail (digitalizada em PDF).

4.6.1 O Laudo Médico deverá expressar, obrigatoriamente, a categoria em que se enquadra a pessoa portadora de deficiência, nos termos do art. 4º do Decreto Federal n. 3298/1999 e suas
alterações.

4.6.2 Na falta do Laudo Médico, ou quando este for entregue fora dos prazos previstos, o candidato perderá o direito de concorrer às vagas destinadas neste Edital aos candidatos portadores de
deficiência, mesmo que declarada tal condição na inscrição e não poderá posteriormente solicitar seu enquadramento como tal ou interpor recurso invocando sua situação especial. O candidato, neste caso,
concorrerá às vagas destinadas à ampla concorrência.

4.7 PROCEDIMENTOS PARA SOLICITAÇÃO DE CONDIÇÕES ESPECIAIS PARA REALIZAÇÃO DE PROVAS 

4.7.1 O candidato portador de deficiência poderá requerer, no ato da inscrição, atendimento especial para a realização das provas, indicando as condições de que necessita para a realização
destas, conforme previsto artigo 4º, parágrafo 1º, do Decreto Federal nº. 9.508/2018 e suas alterações.

4.7.2 A realização de provas nas condições especiais solicitadas pelo candidato portador de deficiência, assim considerada aquela que possibilita a prestação do exame respectivo, será
condicionada à solicitação do candidato e à legislação específica, devendo ser observada a possibilidade técnica examinada pela Comissão do concurso prevista na Portaria SSJ/RDO Nº 14/2021 desta
Subseção Judiciária.

4.7.3 O candidato portador de deficiência deverá assinalar na inscrição, nos respectivos prazos, a condição especial de que necessitar para a realização da prova, quando houver.

4.7.5 O candidato portador de deficiência que necessitar de tempo adicional para a realização das provas deverá encaminhar requerimento por escrito, datado e assinado, acompanhado de
parecer emitido por especialista da área de sua deficiência justificando a necessidade de tempo adicional, nos termos do § 2º do art. 4º, do Decreto Federal n. 9.508/2018, até o término do período das
inscrições.

4.7.6 A não solicitação de condições especiais  para a realização da prova,  conforme disposto neste Edital,  implicará a  não concessão destas ao candidato,  não lhe cabendo qualquer
reivindicação a esse respeito no dia da prova ou posteriormente, seja qual for o motivo alegado.

4.7.7 A critério médico, devidamente comprovado, através de laudo médico, o candidato que não estiver concorrendo às vagas reservadas aos portadores de deficiência e que por alguma razão
necessitar de atendimento especial para a realização das provas, deverá apresentar à Comissão do concurso desta Subseção Judiciária, no e-mail: sesap.rdo@trf1.jus.br, em até 3 (três) dias úteis antes da data
de realização das provas, requerimento por escrito, datado e assinado, indicando as condições de que necessita para a realização das provas e as razões de sua solicitação. A concessão do atendimento especial
fica condicionada à possibilidade técnica examinada pela SSJ.

4.7.8 Este requerimento deverá ser encaminhado na forma prevista no item 4.6 deste Edital.

4.7.9 A relação dos candidatos portadores de deficiência que tiverem seu pedido de condições especiais deferidos/indeferidos será divulgada no endereço eletrônico https://portal.trf1.jus.br
/sjpa/concursos/estagios/estagios.htm, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, contados do término do período destinado ao envio dos respectivos laudos.

5 DOS CANDIDATOS NEGROS OU PARDOS

5.1 Ficam reservadas aos negros ou pardos 20% das vagas oferecidas, nos termo do artigo 3º da Resolução 203 de 23/06/2015 do CNJ.

5.2 Poderão concorrer às vagas reservadas a candidatos negros aqueles que se autodeclararem pretos ou pardos, no ato de inscrição do concurso público, conforme o quesito cor ou raça
utilizado pela Fundação Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). O candidato deverá preencher a autodeclaração (Anexo III do presente edital) e remeter (digitalizada em PDF), para o e-mail:
sesap.rdo@trf1.jus.br, no prazo de 2 (dois) dias após o término do período de inscrição.

5.3 Presumir-se-ão verdadeiras as informações prestadas pelo candidato no ato de inscrição do certame, sem prejuízo da apuração das responsabilidades administrativa, civil e penal na
hipótese de constatação de declaração falsa.

5.4 Comprovando-se falsa a declaração, o candidato será eliminado do processo seletivo ou terá seu contrato de estágio rescindido, sem prejuízo de outras sanções cabíveis.

5.5 Em caso de desistência de candidato negro aprovado em vaga reservada, a vaga será preenchida pelo candidato negro posteriormente classificado. Na hipótese de não haver candidatos
negros ou pardos aprovados em número suficiente para que sejam ocupadas as vagas reservadas, as vagas remanescentes serão revertidas para a ampla concorrência e serão preenchidas pelos demais candidatos
aprovados, observada a ordem de classificação no concurso.

6 DO PROCESSO SELETIVO E DA APLICAÇÃO DA PROVA

6.1 Dado o contexto de pandemia provocado pela COVID-19, o processo de seleção para ingresso no estágio da Justiça Federal - Subseção Judiciária de Redenção, no ano de 2021, será
realizado de forma remota e constituído de 1 (uma) etapa: prova escrita.

6.2 A prova escrita consistirá na resposta a 30 (trinta) questões objetivas, valendo 01(um) ponto cada questão, envolvendo temas previstos no conteúdo programático que acompanha este
edital (Anexo I).

6.2.1 Aplicação de uma Prova objetiva com 30 (trinta) questões de múltipla escolha, que terão 04 (quatro) opções de resposta, sendo obrigatória a indicação de alternativa, tendo apenas 01
(uma) opção correta;

6.2.2 A prova objetiva terá caráter eliminatório e classificatório, considerando-se habilitados os candidatos que tenham obtido o total de pontos igual ou superior a 50% (cinquenta por cento),
que serão classificados em ordem decrescente, até o limite de 50 (cinquenta) candidatos. Em caso de empate dos candidatos na 50ª posição, todos os que atingirem a mesma pontuação estarão classificados.

6.2.3 O tempo de duração das provas será de 60 minutos. Em nenhuma hipótese haverá ampliação do tempo de duração das provas, respeitando-se as condições previstas neste Edital.

6.2.4  As  questões  serão  disponibilizadas  simultaneamente  a  todos  os  candidatos  através  dos  links  disponibilizados  no  site  https://portal.trf1.jus.br/sjpa/concursos/estagios
/estagios.htm, na data de 17/10/2021 (domingo), de 13h às 13h59min.

6.2.4 É vedado ao candidato mais de 01 (um) envio das respostas da prova on line. Serão consideradas as respostas afetas ao primeiro envio, descartando-se eventuais respostas enviadas em
desacordo com este edital, mesmo dentro do tempo fixado. 

6.2.5 É de responsabilidade exclusiva do candidato providenciar os meios tecnológicos para responder a prova, bem como gerar arquivo em PDF do teste após o envio das respostas.

7 DA CLASSIFICAÇÃO FINAL

7.1 Os candidatos serão pontuados de acordo com o somatório de suas respostas corretas nas provas e classificados em ordem decrescente (da maior à menor pontuação entre os classificados).

SEI/TRF1 - 14082748 - Edital https://sei.trf1.jus.br/sei/controlador.php?acao=documento_imprimir_w...

2 of 5 27/09/2021 15:27

10

D
iá

ri
o

 d
a 

Ju
st

iç
a 

F
ed

er
al

 d
a 

1ª
 R

eg
iã

o
/P

A
 -

 A
n

o
 X

III
 N

. 1
78

 -
  -

 D
is

p
o

n
ib

ili
za

d
o

 e
m

 2
8/

09
/2

02
1



7.2 Em caso de empate na nota total, aplicar-se-ão a seguintes sequências de critérios de desempate:

a) candidato com idade igual ou superior a 60 anos, conforme art. 27, parágrafo único da Lei 10.741, de 1/10/2003;

b) maior tempo como prestador de serviço voluntário na Subseção Judiciária de Redenção;

c) candidato com idade mais elevada.

7.3 O resultado preliminar será divulgado, em ordem de classificação, no endereço eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjpa/concursos/estagios/estagios.htm,  até  5  (cinco)  dias  úteis,
contados da data de realização da prova. Os candidatos terão prazo de 2 (dois) dias úteis para impugnação/recurso, contados da publicação da data de divulgação do resultado preliminar.

7.3.1 O resultado final do concurso será homologado e divulgado no mesmo endereço eletrônico, também em ordem final de classificação.

7.4 Os candidatos portadores de deficiência e os candidatos autodeclarados negros ou pardos, se aprovados, além de figurarem na lista de classificação correspondente às vagas de ampla
concorrência, também terão seus nomes divulgados em listas específicas de classificação.

7.5 Os candidatos com deficiência e os autodeclarados negros ou pardos concorrerão concomitantemente às vagas a eles reservadas e às vagas destinadas à ampla concorrência, de acordo com
sua classificação no concurso, observada a pontuação mínima para aprovação. Quando chamados a ocuparem uma vaga destinada à ampla concorrência, não serão computados para efeito do preenchimento das
vagas reservadas a candidatos negros e pardos.

7.6 A convocação dos candidatos aprovados respeitará os critérios de alternância e de proporcionalidade, que consideram a relação entre o número de vagas disponibilizadas e o número de
vagas reservadas a candidatos com deficiência e a candidatos negros ou pardos.

8 DOS RECURSOS

8.1 Caberá interposição de recurso fundamentado ao Presidente da Comissão de elaboração das questões objetivas do Processo Seletivo de Estagiários – Edital N. 001/2021, no prazo de 02
(dois) dias úteis, contados do primeiro dia subsequente à data da divulgação do resultado preliminar. Além da obrigatoriedade de anexar o respectivo caderno de provas, deverá o candidato interessado
observar que somente serão aceitos recursos nas seguintes situações:

a. contra questão ou gabarito da prova objetiva;

b. contra a totalização dos pontos obtidos na Prova, desde que se refira a erro de cálculo da nota;

8.2 Os recursos mencionados no item 8.1 deste edital deverão ser remetidos exclusivamente ao endereço de e-mail sesap.rdo@trf1.jus.br, dentro do prazo previsto no edital, identificando o
assunto como "RECURSO EM FACE DO RESULTADO PRELIMINAR".

8.3 Para cada situação mencionada no item 8.1 deste edital será admitido um único recurso por candidato, devidamente fundamentado e que não exceda o tamanho de 20 linhas.

8.4 Serão indeferidos, liminarmente, os recursos que:

a) não estiverem devidamente fundamentados;

b) forem encaminhadas via fax, telegrama e correios ou qualquer outro meio em desacordo com o presente edital;

c) forem interpostos em desacordo com a forma e o prazo estabelecidos nos itens 8.1 e 8.2.

8.5 Não serão considerados requerimentos, reclamações, notificações extrajudiciais ou quaisquer outros instrumentos similares, cujo teor seja objeto de recurso apontado no item 8.1 deste
edital.

8.6 A decisão relativa ao deferimento ou indeferimento dos recursos será divulgada no endereço eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjpa/concursos/estagios/estagios.htm.

8.7 Após a divulgação oficial de que trata o item 8.6 deste edital, a fundamentação objetiva da decisão da banca examinadora sobre o recurso ficará disponível para consulta dos candidatos no
endereço eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjpa/concursos/estagios/estagios.htm até a finalização deste processo seletivo.

8.8 A decisão de que trata o item 8.6 deste edital terá caráter terminativo e não será objeto de reexame.

8.9 Nas questões cujo gabarito for cancelado, será atribuída a pontuação a todos os candidatos que realizaram a prova on line.

8.10 Nas questões cujo gabarito for alterado, será acrescida e/ou diminuída a pontuação a todos os candidatos que realizaram a prova on line, conforme o caso.

9 DA CONVOCAÇÃO PARA PREENCHIMENTO DE VAGAS

9.1 A convocação para o preenchimento de vaga de estágio nesta Subseção Judiciária dar-se-á mediante ligação telefônica e/ou e-mail, utilizando-se os dados cadastrais fornecidos pelo
candidato no ato de preenchimento da ficha de inscrição do processo seletivo.

9.2 O candidato aprovado e contatado por telefone e/ou e-mail deverá dar resposta no prazo de 24 horas sobre sua aceitação ou não da vaga de estágio.

9.3 No caso de tentativa fracassada de contato telefônico, o aguardo quanto à resposta da convocação via mensagem eletrônica (e-mail) será de 03 (três) dias úteis do respectivo envio.

9.4 O candidato que desistir da contratação, no momento de sua convocação, será desclassificado e perderá o direito de ser convocado para assumir qualquer vaga de estágio no atual certame.

9.5 Compete exclusivamente ao candidato aprovado a atualização ou retificação de seus dados cadastrais, devendo, para tanto entrar em contato com a Seção de Suporte Administrativo e
Operacional (SESAP) da SSJ de Redenção, através do e-mail: sesap.rdo@trf1.jus.br, identificando assunto como "ALTERAÇÃO DE DADOS CADASTRAIS".

9.6 Nenhum tipo de responsabilidade caberá à Subseção Judiciária de Redenção, em caso de não localização de candidato, após esgotadas as tentativas de contato por telefone ou endereço
eletrônico, conforme fornecidos pelo candidato.

10 DA VALIDADE DO PROCESSO SELETIVO

10.1 Este processo seletivo terá a validade de 12 (doze) meses a contar de sua homologação, podendo ser prorrogado por igual período, a critério da Direção do Foro da Subseção Judiciária de
Redenção.

11 DISPOSIÇÕES FINAIS

11.1 Toda informação e orientação referente à realização deste Processo Seletivo será fornecida pela Seção de Suporte Administrativo e Operacional (SESAP) da Subseção Judiciária, através
do e-mail: sesap.rdo@trf1.jus.br e do telefone (94) 3363-1400.

11.2 Todos os atos relativos a este processo seletivo serão divulgados no endereço eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjpa/concursos/estagios/estagios.htm.

11.3 É da exclusiva responsabilidade do candidato acompanhar as divulgações de todos os atos, editais, avisos, erratas, retificações ou comunicados referentes a este Processo Seletivo que
sejam divulgados no endereço eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjpa/concursos/estagios/estagios.htm.

11.4 No caso de ocorrência de fato ou situação não prevista, que dificulte ou impossibilite a realização da prova no dia e horário estabelecidos, a Subseção Judiciária de Redenção reserva-se o
direito de adiar o evento, efetuando a comunicação dessa decisão por meio da internet, devendo todos os candidatos, obrigatoriamente, observarem a nova data.

11.5 A qualquer tempo, proceder-se-á à anulação de inscrição, prova, convocação ou contratação, caso verificadas falsidades e/ou irregularidades na inscrição, na realização das provas ou na
documentação apresentada.

11.6 Os itens deste edital poderão sofrer eventuais alterações, atualizações ou acréscimos enquanto não consumada a providência ou evento que lhes disser respeito. Nesses casos, a alteração
será mencionada em edital complementar, retificação, aviso ou errata a ser divulgado no endereço eletrônico.

11.7  Não  serão  fornecidas  ao  candidato  quaisquer  declarações  ou  certidões  de  aprovação  e/ou  classificação,  valendo  para  esse  fim  a  relação  de  aprovados  divulgada  no  endereço
eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjpa/concursos/estagios/estagios.htm.

11.8 A Seção Judiciária do Pará não fornecerá nenhum exemplar ou cópia de provas, relativas a Processos Seletivos anteriores para candidatos, autoridades ou instituições de direitos público
ou privado.

11.9 Os prazos estabelecidos neste edital contam-se em dias úteis, são preclusivos e comuns a todos os candidatos, não havendo justificativa para o não cumprimento e para a apresentação de
quaisquer formulários, recursos, e/ou de documentos após as datas e nas formas estabelecidas neste Edital.

11.10 Para contagem do prazo de interposição de recursos e entrega de documentos, excluir-se-á o dia da divulgação e incluir-se-á o último dia do prazo estabelecido neste Edital, desde que
coincida com dia de funcionamento normal e/ou remoto da Justiça Federal – Subseção Judiciária de Redenção. Em caso contrário, o período previsto será prorrogado para o primeiro dia seguinte de
funcionamento normal e/ou remoto.

11.11 A Subseção Judiciária de Redenção não se responsabiliza por quaisquer cursos, textos, apostilas e outros materiais impressos ou digitais referentes às matérias deste Processo Seletivo ou
por quaisquer informações que estejam em desacordo com o disposto neste Edital.

11.12 Incorporar-se-ão a este Edital, para todos os efeitos, seus anexos, e quaisquer editais complementares, atos, avisos e convocações relativos a este Processo Seletivo que vierem a ser
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divulgados no endereço eletrônico https://portal.trf1.jus.br/sjpa/concursos/estagios/estagios.htm.

11.13 Os casos omissos serão resolvidos pela Diretoria do Foro da Subseção Judiciária de Redenção.

PUBLIQUE-SE. REGISTRE-SE. CUMPRA-SE.

HALLISSON COSTA GLÓRIA
Juiz Federal Substituto

Diretor do Foro, em exercício, da Subseção Judiciária de Redenção

Documento assinado eletronicamente por Hallisson Costa Glória, Juiz Federal Substituto, em 24/09/2021, às 16:29 (horário de Brasília), conforme art. 1º, § 2º, III, "b", da Lei 11.419/2006.
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ANEXO I

CONTEÚDO PROGRAMÁTICO

1. CURSO DE DIREITO

1. DIREITO CONSTITUCIONAL. Princípios Fundamentais; Direitos e Garantias Fundamentais; Direitos Sociais; Nacionalidade; Organização do Estado: União Federal; Dos poderes: Poder Judiciário; Do
Sistema Tributário Nacional.

2. DIREITO ADMINISTRATIVO. Princípios Gerais; Ato Administrativo; Administração Pública Direta e Indireta; Poderes da administração. Bens Públicos. Controle da Administração Pública.

3. DIREITO CIVIL. Personalidade. Capacidade. Domicílio. Bens. Fatos e Atos Jurídicos. Negócios Jurídicos. Prescrição e Decadência.

4. DIREITO PREVIDENCIÁRIO. Noções de direito previdenciário (Lei 8.213/91): Finalidade e Princípios Básicos da Previdência Social; Regime Geral de Previdência Social: Beneficiários - Segurados e
Dependentes; Prestações em Geral - Espécies de Prestações e Períodos de Carência; EC 103/2019 (Reforma da Previdência).

5. DIREITO PROCESSUAL CIVIL. Princípios do Processo Civil; Pressupostos processuais; Ação: Conceitos; Elementos; Jurisdição; Competência: Sujeitos processuais; Atos Processuais. Formação, Suspensão
e Extinção do Processo; Procedimento Ordinário; Lei n. 10.259/2001 (Juizados Especiais Federais Cíveis).

6. DIREITO PENAL. Aplicação da Lei Penal; Conceito de Crime; Capacidade Penal; Fato Típico; Conduta e Resultado. Relação de Causalidade; Tipicidade. Dolo e Culpa; Consumação e Tentativa; Do Erro;
Desistência Voluntária, Arrependimento Eficaz e Arrependimento Posterior; Antijuridicidade; Culpabilidade.

7. DIREITO PROCESSUAL PENAL. Princípios Gerais; Ação Penal. Jurisdição e Competência; Sujeitos Processuais; Atos Processuais. Citações e Intimações.

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ANEXO II

AUTODECLARAÇÃO DE IDENTIDADE DE PESSOA COM DEFICIÊNCIA

Eu _________________________________________________________________, RG____________________________, CPF __________________, declaro minha identidade de Pessoa
com Deficiência, com o fim específico de atender aos critérios estipulados no EDITAL 001/2021 para seleção de estagiário da Justiça Federal - Subseção Judiciária de Redenção, ano 2021. Declaro ainda estar
ciente que, se for detectada falsidade na declaração, estarei sujeita/o ao cancelamento da contratação e às penalidades previstas em lei. Ratifico serem verdadeiras as informações prestadas, estando ciente de
que a informação falsa incorrerá na pena criminal do art. 299 do Código Penal (falsidade ideológica), além de, caso configurada a prestação de informação falsa, apurada posteriormente à contratação, em
procedimento que assegure o contraditório e a ampla defesa, ensejará o cancelamento de meu contrato, sem prejuízo das sanções penais cabíveis.

Declaro que estou ciente do edital e que estou de acordo com seu conteúdo.

Redenção/PA, ____ de ___________ de 2021.

_______________________

Assinatura

Nome legível:

Nº RG:

CPF:

xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx

ANEXO III

AUTODECLARAÇÃO DE IDENTIDADE AFRODESCENDENTE

Eu  _________________________________________________________________,  RG  ____________________________,  CPF  __________________,  declaro  minha  identidade
Afrodescendente, com o fim específico de atender aos critérios estipulados no EDITAL 001/2021 para seleção de estagiário da Justiça Federal - Subseção Judiciária de Redenção, ano 2021. Declaro ainda estar
ciente que, se for detectada falsidade na declaração, estarei sujeita/o ao indeferimento da matrícula, ou, se matriculada/o, ao cancelamento da mesma, e às penalidades previstas em lei. Ratifico serem
verdadeiras as informações prestadas, estando ciente de que a informação falsa incorrerá na pena criminal do art. 299 do Código Penal (falsidade ideológica), além de, caso configurada a prestação de
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informação falsa, apurada posteriormente à contratação, em procedimento que assegure o contraditório e a ampla defesa, ensejará o cancelamento de meu contrato de estágio com a Seccional, sem prejuízo das
sanções penais cabíveis.

Declaro que estou ciente do edital e que estou de acordo com seu conteúdo.

Redenção/PA, ____ de ___________ de 2021.

_______________________

Assinatura

Nome legível:

Nº RG:

CPF:
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